
GABINETE DO PREFEITO
Núcleo de Preparo e Registro de Atos Oficiais

Viaduto do Chá, 15, - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01020-900
Telefone:

 

 

Ofício ATL SEI nº 052749063

 

 

Senhor Presidente

 

 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, a fim de ser subme'do ao exame e
deliberação dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei que es'ma a receita e fixa a despesa do
Município de São Paulo para o exercício de 2022, acompanhado dos seguintes anexos, além do
rela'vo aos critérios de projeção da receita e do demonstra'vo das medidas de compensação às
renúncias de receita e ao aumento de despesas obrigatórias de caráter con'nuado, conforme previsto
nos artigos 8º e 9º da Lei nº 17.152, de 31 de julho de 2019:

Volume 1 - Demonstrativos Gerais;

Volume 2 - Legislação e Atribuição;

Volume 3 - Demonstrativos dos Órgãos;

Volume 4 - Demonstrativos das Subprefeituras;

Volume 5 - Demonstrativos dos Fundos;

Volume 6 - Demonstrativos das Autarquias, Fundações e Empresas;

Volume 7 - Regionalização e Detalhamento das Ações;

Volume 8 - Análise de Viabilidade das Propostas.

Destaco que a proposta foi elaborada de acordo com as bases, informações e
fundamentos constantes da mensagem de envio que segue com o presente.

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência e aos nobres Vereadores dessa Colenda
Casa meus protestos de apreço e consideração.

 

RICARDO NUNES
Prefeito
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Ao

Excelentíssimo Senhor

MILTON LEITE

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

 

 

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Luis Reis Nunes, Prefeito(a), em 29/09/2021,
às 22:46, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 8º, inciso I do Decreto 55.838/2015

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://processos.prefeitura.sp.gov.br, informando o código verificador 052749063 e o código
CRC 187A3F61.

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 6017.2021/0050459-9 SEI nº 052749063
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GABINETE DO PREFEITO

PROJETO DE LEI

 
Estima a receita e fixa a despesa do Município de São Paulo para o
exercício de 2022.
 

Art. 1º Esta lei es	ma a receita e fixa a despesa do Município de São Paulo para o exercício de 2022,
compreendendo, nos termos do § 5º do art. 137 da Lei Orgânica do Município de São Paulo:

I - o orçamento fiscal referente aos Poderes Execu	vo e Legisla	vo, seus Fundos Especiais, Órgãos e
Entidades da Administração Direta e Indireta;

II - o orçamento de inves	mentos das empresas em que o Município, direta ou indiretamente, detenha
a maioria do capital social com direito a voto.

Parágrafo único. As rubricas de receita e os créditos orçamentários constantes desta lei e dos
quadros que a integram estão expressos em reais, a preços correntes de 2022.

 

Seção I

Do Orçamento Fiscal Consolidado

 

Art. 2º Os Orçamentos Fiscais dos Poderes do Município, seus Fundos Especiais, Órgãos e En	dades
da Administração Direta e Indireta, para o exercício de 2022, discriminados nos Anexos desta lei,
es	mam a receita e fixam a despesa em R$ 79.215.301.485,00 (setenta e nove bilhões, duzentos e
quinze milhões, trezentos e um mil e quatrocentos e oitenta e cinco reais).

Art. 3º A receita total es	mada do Orçamento Fiscal, de acordo com a legislação em vigor, está assim
distribuída:

 

Demonstrativo das Receitas

Reccursos de todas as fontes R$ 1,00
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Art. 4º A despesa do Orçamento Fiscal está fixada com a seguinte distribuição institucional:

 

Despesa por Órgão

Recursos de todas as fontes R$ 1,00
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Seção II

Do Orçamento de Investimentos das Empresas

 

Art. 5º A despesa total das empresas, nela incluída a de inves	mentos, com recursos próprios, de
terceiros e do Tesouro Municipal, para o exercício de 2022, está fixada em R$ 10.925.007.291,00 (dez
bilhões, novecentos e vinte e cinco milhões, sete mil e duzentos e noventa e um reais), com a seguinte
distribuição:
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Despesa por Empresa

Recursos de todas as fontes

 

 

Seção III

Da Autorização para a Contratação de Operação de Crédito

 

Art. 6º Fica o Execu	vo autorizado a contratar operações de crédito no País e no exterior,
expressamente previstas em lei aprovada pelo Legisla	vo, observado o disposto na Cons	tuição
Federal, nas resoluções do Senado Federal que disciplinam o endividamento dos municípios, na Lei
Orgânica do Município de São Paulo e nas leis autorizativas das operações de crédito.

§ 1º As taxas de juros, os prazos, as comissões e os demais encargos serão os vigentes à época das
contratações e das eventuais repactuações dos respec	vos emprés	mos, admi	dos pelo Banco
Central do Brasil, para registro de operações da espécie, obedecidas as demais prescrições e normas
aplicáveis à matéria, inclusive as operações de crédito previstas na Lei nº 15.390, de 6 de julho de
2011, alterada pela Lei nº 15.687, de 27 de março de 2013.

§ 2º Os orçamentos do Município consignarão, anualmente, os recursos necessários ao atendimento
das despesas rela	vas à amor	zação, juros e demais encargos decorrentes das operações de crédito
a que se refere o "caput" deste artigo.

§ 3º Os recursos provenientes das operações de crédito serão consignados como receita no
orçamento do Município, ficando a Secretaria Municipal da Fazenda autorizada a adotar as
providências que se façam necessárias.

§ 4º Os prazos de carência e amor	zação poderão ser contratualmente repactuados perante a
instituição financeira por iniciativa do Poder Executivo.

 

Seção IV

Da Autorização para Abertura de Créditos Adicionais

 

Art. 7º Fica o Poder Execu	vo autorizado, consoante § 7º do art. 137 da Lei Orgânica do Município de
São Paulo, a abrir créditos adicionais suplementares por decreto, devidamente justificados, nos termos
do que dispõe a Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, para a Administração Direta, Indireta e
seus Fundos Especiais, até o limite de 10% (dez por cento) do total da despesa fixada no art. 2º desta
lei.

§ 1º Poderão ser criadas novas estruturas de natureza de despesa (categoria econômica, grupo,
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modalidade e elemento de despesa) e fontes de recurso dentro de cada projeto, atividade ou operação
especial.

§ 2º Sem prejuízo da adequação de que trata o caput deste ar	go, fica o Poder Execu	vo autorizado a
transpor, remanejar, transferir ou u	lizar, total ou parcialmente, as dotações orçamentárias aprovadas
na lei orçamentária e em créditos adicionais.

Art. 8º Ficam excluídos do limite estabelecido no art. 7º desta lei os créditos adicionais
suplementares:

I - abertos com recursos da Reserva de Con	ngência, em conformidade com o disposto no Decreto-Lei
Federal nº 1.763, de 16 de janeiro de 1980;

II - destinados a suprir insuficiências nas dotações referentes ao serviço da dívida pública;

III - des	nados a suprir insuficiências nas dotações dos Fundos Especiais decorrentes do recebimento
de recursos extraordinários;

IV - destinados a suprir insuficiências nas dotações de pessoal;

V - des	nados a suprir insuficiências nas dotações das funções Educação, Assistência Social, Saúde,
Habitação, Saneamento e Transporte;

VI - com remanejamento de recursos entre órgãos da Administração Direta e Indireta;

VII - abertos com recursos de operações de crédito autorizadas e/ou contratadas durante o exercício;

VIII - abertos com recursos provenientes de emendas parlamentares estaduais ou federais;

IX - abertos com recursos provenientes do Orçamento do Estado de São Paulo para cobertura de
quaisquer despesas.

X - destinados a suprir insuficiências nas dotações decorrentes da aplicação do artigo 20 desta Lei.

Parágrafo único. Os recursos des	nados ao pagamento do grupo de natureza de despesa de pessoal
poderão ser remanejados para outras despesas, desde que, comprovadamente, os eventos que
subsidiaram a previsão da despesa de pessoal não se concretizem.

Art. 9º Fica o Poder Execu	vo, observadas as normas de controle e acompanhamento da execução
orçamentária, com a finalidade de facilitar o cumprimento da programação aprovada nesta lei,
autorizado a remanejar recursos entre despesas de mesmo grupo alocadas em a	vidades, projetos e
operações especiais de um mesmo programa, sem onerar o limite estabelecido no art. 7º desta lei.

Art. 10. Fica o Poder Execu	vo autorizado a abrir créditos adicionais suplementares à conta de
excesso de arrecadação, superávit financeiro ou produto de operações de crédito autorizadas nos
termos do art. 43 da Lei Federal nº 4.320, de 1964.

Parágrafo único. O excesso de arrecadação ou superávit financeiro de recursos legalmente
vinculados a finalidade específica serão u	lizados exclusivamente para atender ao objeto de sua
vinculação, conforme previsto no parágrafo único do art. 8º da Lei Complementar Federal nº 101, de 4
de maio de 2000.

Art. 11. Ficam a Mesa da Câmara Municipal de São Paulo e o Tribunal de Contas do Município de São
Paulo, observadas as normas de controle e acompanhamento da execução orçamentária, com a
finalidade de facilitar o cumprimento da programação aprovada nesta lei, autorizados a suplementar,
mediante ato próprio, sem onerar o limite estabelecido no art. 7º desta lei, as dotações dos
respec	vos Órgãos e Fundos Especiais, desde que os recursos para cobertura sejam provenientes de
anulação total ou parcial de dotações orçamentárias no âmbito de cada en	dade, conforme
estabelece o inciso II do art. 27 da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

§ 1º Poderão ser criadas novas estruturas de natureza de despesa (categoria econômica, grupo,
modalidade e elemento de despesa) e fontes de recurso dentro de cada projeto ou a	vidade, nas
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suplementações eventualmente realizadas nos termos do "caput".

§ 2º As en	dades referidas no "caput" deste ar	go ficam autorizadas, mediante ato próprio, a abrir
créditos adicionais suplementares às dotações dos respec	vos Fundos Especiais à conta de excesso
de arrecadação ou superávit financeiro no seu âmbito, conforme previsto no parágrafo único do art. 8º
da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, sem onerar o limite estabelecido no art.
7º desta Lei.

§ 3º Sem prejuízo da adequação de que trata o caput deste ar	go, ficam a Câmara Municipal de São
Paulo e o Tribunal de Contas do Município de São Paulo autorizados a transpor, remanejar, transferir
ou u	lizar, total ou parcialmente, as dotações orçamentárias aprovadas na lei orçamentária e em
créditos adicionais.

Art. 12. As en	dades da Administração Indireta ficam autorizadas a, por ato próprio, abrir créditos
adicionais suplementares em suas dotações, até o limite de 10% (dez por cento), calculado sobre o
total da despesa fixada para cada uma delas nos termos do disposto no art. 4º desta lei.

§ 1º Aplicam-se, no que couber, a cada en	dade, as disposições previstas no § 1º,  do art. 7º,  no
art. 8º e no "caput" do art. 9º desta lei.

§ 2º A abertura dos créditos previstos no “caput” deste ar	go será precedida de análise da Secretaria
à qual a entidade esteja vinculada e ratificada pela Secretaria Municipal da Fazenda.

 

Seção V

Das Disposições Finais

 

Art. 13. Para efeito do disposto no art. 9º da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000, serão
preservadas, prioritariamente, as dotações que atendam os critérios estabelecidos no § 2º do art. 41
da Lei de Diretrizes Orçamentárias de 2022 (Lei nº 17.595 , 10  de agosto 2021).

Art. 14. Os compromissos assumidos pelas unidades deverão se limitar aos recursos orçamentários
disponibilizados, em especial àqueles de natureza continuada.

Parágrafo único. Eventuais despesas realizadas sem a devida cobertura orçamentária deverão ser
objeto de apuração de responsabilidade, sem prejuízo do disposto no § 3º do art. 41 da Lei de
Diretrizes Orçamentárias de 2022 (Lei nº 17.595,  de 2021).

Art. 15. Os órgãos aos quais estejam vinculadas en	dades da Administração Indireta deverão
acompanhar efe	vamente as respec	vas a	vidades e, em especial, coordenar o uso dos recursos
autorizados nesta lei.

Parágrafo único. As en	dades da Administração Indireta, incluindo as fundações, as empresas
públicas e as sociedades de economia mista, publicarão, no respec	vo sí	o na internet, em até 30
(trinta) dias, as receitas e despesas do mês anterior de forma detalhada.

Art. 16. Para cumprir o Programa de Trabalho estabelecido nesta lei, os órgãos orçamentários da
Administração Direta e Indireta poderão delegar competência entre si por meio de Nota de
Transferência.

§ 1º A unidade cedente permanecerá responsável pelo mérito do Programa de Trabalho e a unidade
executora pela respectiva execução orçamentária, com base nas normas de licitação em vigor.

§ 2º A transferência financeira na modalidade de aplicação 91 - Aplicação Direta Decorrente de
Operação entre Órgãos, Fundos e En	dades Integrantes do Orçamento Fiscal, também poderá ser
u	lizada, mediante despacho decisório do 	tular do órgão cedente, declarando expressamente a
delegação.
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Art. 17. Durante a execução orçamentária, mediante controle interno, deverão ser iden	ficados e
avaliados os componentes de custos das ações, para dimensionar se os recursos orçamentários
disponíveis comportarão eventual expansão ou geração de novas despesas.

§ 1º Sempre que a despesa pública puder ser executada com recursos vinculados, sua u	lização
deverá preceder a dos recursos livres do Tesouro Municipal.

§ 2º Os recursos correspondentes às outras fontes que não os da fonte livre do Tesouro Municipal
deverão ser aplicados plenamente, com o acompanhamento e orientação das áreas centrais de
orçamento, de finanças e dos negócios jurídicos, quando necessário, minimizando-se eventuais
restituições e sanções.

Art. 18. Fica o Chefe do Poder Execu	vo autorizado a promover a adequação necessária das dotações
orçamentárias constantes dos Anexos e Volumes desta Lei, para adaptá-las às alterações per	nentes
da Lei nº 17.433, de 29 de julho de 2020, podendo, para tanto:

I - criar e remanejar dotações, projetos, a	vidades e operações especiais, de uma unidade
orçamentária para outra, em consequência de modificações de denominações ins	tucionais, fusão,
cisão, ex	nção ou criação de órgãos e en	dades, transferências de atribuições de uma unidade para
outra, inclusive procedendo a sua adaptação nos códigos das unidades constantes da nova estrutura;

II - transferir receitas de uma unidade orçamentária para outra;

III - des	nar recursos disponíveis de unidades ex	ntas e/ou modificadas à unidade que recebeu nova
atribuição ou acrescentá-los à reserva de contingência de recursos ordinários do Tesouro Municipal;

IV - outras providências necessárias à adequação da despesa e da receita à nova estrutura
organizacional.

Parágrafo único. As alterações a serem efetuadas conforme o caput e incisos deste ar	go deverão
observar os limites da receita e despesa aprovados nesta Lei.

Art. 19. Eventuais saldos de dotações orçamentárias da Câmara Municipal de São Paulo e do Tribunal
de Contas do Município de São Paulo, que não venham a ser u	lizados por essas en	dades, poderão
ser oferecidos como fontes para a abertura de créditos adicionais pelo Poder Executivo.

Art. 20. Esta lei entrará em vigor em 1º de janeiro de 2022.

 

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Luis Reis Nunes, Prefeito(a), em 29/09/2021,
às 22:46, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 8º, inciso I do Decreto 55.838/2015

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://processos.prefeitura.sp.gov.br, informando o código verificador 052748487 e o código
CRC 3105D2E2.
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